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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO QUE JULGA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NOVO MARCO INTERRUPTIVO. MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No tocante à prescrição, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
HC n. 176.473, de relatoria do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, ao 
interpretar a alteração trazida pela Lei n. 11.596/2007 ao inciso IV do art. 
117 do Código Penal, pacificou novo posicionamento acerca do tema, 
fixando a premissa segundo a qual, "[n]os termos do inciso IV do artigo 117 
do Código Penal, o Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, 
inclusive quando confirmatório da sentença de 1.º grau, seja mantendo, 
reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta" (EDcl no AgRg no 
RHC n. 109.530/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/5/2020, DJe 1º/6/2020).

2. O ato criminoso praticado pelo agravado se deu depois da entrada em 
vigor da norma em comento (e-STJ fls. 1/2, grifei), de modo que foi 
considerado, como último marco interruptivo, o acórdão que julgou o recurso 
de apelação. Portanto, publicado o acórdão em 19/8/2015 (e-STJ fl. 352) e 
considerado o montante da condenação em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, como incurso o agravado no art. 339 do CP (e-STJ fls. 
326/351); o prazo prescricional de 8 anos (art. 109, IV, do CP) foi 
ultrapassado desde então.

3. Esta Corte é assente no sentido de admitir a interrupção do prazo 
prescricional somente quando o recurso aclaratório é acolhido, ainda que 
parcialmente, ex vi do seu efeito infringente. Caso contrário, o acórdão que 
julga os embargos de declaração, e que mantém o julgado então 
embargado, não interromperá a prescrição. A contrario sensu, "O STJ 
admite que o acolhimento, ainda que parcial, de embargos de declaração 
desloca o marco interruptivo da prescrição para a data da sessão em que 
ocorreu esse julgamento" (AgRg no AREsp n. 2.283.280/SP, relator Ministro 
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Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
20/9/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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326/351); o prazo prescricional de 8 anos (art. 109, IV, do CP) foi 
ultrapassado desde então.

3. Esta Corte é assente no sentido de admitir a interrupção do prazo 
prescricional somente quando o recurso aclaratório é acolhido, ainda que 
parcialmente, ex vi do seu efeito infringente. Caso contrário, o acórdão que 
julga os embargos de declaração, e que mantém o julgado então 
embargado, não interromperá a prescrição. A contrario sensu, "O STJ 
admite que o acolhimento, ainda que parcial, de embargos de declaração 
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Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
20/9/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão em que concedi a ordem de ofício para 
reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, de ofício.

A controvérsia foi bem sumariada pelo Ministério Público Federal, cujo 
excerto do parecer assim transcrevi (e-STJ fls. 504/505):

1. Cuida-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 
alínea “a” da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, em sede de embargos infringentes, que 
deu provimento ao recurso para reconhecer a denúncia pelo crime do artigo 
339 do Código Penal afirmando estarem presentes os requisitos do artigo 41 
do Código de Processo Penal. Afastou a nulidade da sentença por violação 
do princípio da correlação e manteve o afastamento da perda da função 
pública imposto na sentença.

2. Alega o recorrente que houve contrariedade aos artigos 41 c/c 395, I; 383 
e 384, todos do CPP. Afirma que a denúncia é inepta, uma vez que não 
delimitou as condutas imputadas ao recorrente. Pede a declaração de 
nulidade da sentença, tendo em vista a ofensa ao princípio da correlação e 
por fim, pleiteia o afastamento da perda da função pública (graduação militar 
de cabo), ante a ausência de fundamentação para a perda da pena 
acessória e a incompetência da justiça comum para tal perda.

 

O Parquet Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 
504/506).

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ fls. 
522/525).

Nas razões do presente agravo, o Parquet estadual repisa o argumento 
agitado nos anteriores aclaratórios, de que, "ao contrário do que entendeu a decisão de 

fls.522/525, e-STJ, não há como desconsiderar o acórdão prolatado em sede de 

embargos de declaração, que manteve hígido o julgamento anterior, mantendo a 

condenação do agravado em 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento 

de 13 (treze) dias-multa. Entender de modo diverso, como fez a decisão agravada, 

pode dar causa a infindáveis recursos defensivos utilizados como parte de uma 

estratégia protelatória, que busca, ao final, a extinção de punibilidade inclusive em 

casos graves e de repercussão social, o que destoa inclusive da finalidade do 

Legislador ao editar a lei 11.596/2007, afastando-se de uma interpretação sistemática, 
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que é a desejável no mundo jurídico" (e-STJ fl. 535).

Postula, ao final, "conhecimento e o provimento do presente agravo 

regimental, para que o eminente Ministro Relator reconsidere a decisão agravada, caso 

assim entenda. Não havendo retratação, pede seja o presente agravo remetido ao 

órgão colegiado competente, para que para que a decisão monocrática seja reformada, 

afastando-se a prescrição da pretensão punitiva concedida de ofício, analisando-se, 

consequentemente, o recurso especial da defesa" (e-STJ fl. 536).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Inicialmente, consignou-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 176.473/RR, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, ao interpretar a 
alteração trazida pela Lei n. 11.596/2007 ao inciso IV do art. 117 do Código Penal, 
pacificou novo posicionamento acerca do tema, fixando a premissa segundo a qual, "n
os termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão condenatório sempre 
interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1.º grau, seja 
mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta" (EDcl no AgRg no 
RHC n. 109.530/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/5/2020, DJe 1º/6/2020).

Ainda a esse respeito, ressaltei que, em 24/11/2020, esta Sexta Turma, no 
julgamento do HC n. 603.139/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, consignou que 
a referida Lei n. 11.596, de 29/11/2007, por ser "lei penal mais gravosa - porque criou 
um novo marco interruptivo da prescrição -, não pode retroagir para alcançar os 
acusados por crimes ocorridos em datas anteriores".

Na espécie, o ato criminoso praticado pelo agravado se deu depois da 
entrada em vigor da norma em comento (e-STJ fls. 1/2, grifei), de modo que 
foi considerado, como último marco interruptivo, o acórdão que julgou o recurso de 
apelação.

Portanto, publicado o acórdão em 19/8/2015 (e-STJ fl. 352) e considerado o 
montante da condenação em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, como incurso 
o agravado no art. 339 do CP (e-STJ fls. 326/351); o prazo prescricional de 8 anos (art. 
109, IV, do CP) foi ultrapassado desde então.

Consignei, ainda, ser esta Corte assente no sentido de admitir a interrupção 
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do prazo prescricional somente quando o recurso aclaratório é acolhido, ainda que 
parcialmente, ex vi do seu efeito infringente. Caso contrário, o acórdão que julga os 
embargos de declaração, mantendo o julgado então embargado, não interromperá a 
prescrição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO E CONTRABANDO. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
OMISSÃO NO JULGADO DE ORIGEM. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA SUPERVENIENTE DO CRIME DO ART. 334, § 3º, DO CP 
(DESCAMINHO) DECLARADA, DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Corte antecedente consignou que o material apreendido (armações 
metálicas para arma de fogo longa e seladores de gases para projéteis de 
arma de fogo) já era considerado de uso restrito à época dos fatos a 
evidenciar a necessidade do licenciamento e a autorização do Exército 
Brasileiro para sua importação.

2. A modificação da premissa fática - enquadramento do material apreendido 
como produto não controlado pelo Exército Brasileiro - demanda a 
necessidade de revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

3. O valor expressivo dos bens receptados pode justificar a elevação da 
pena-base acima do mínimo, sem caracterizar bis in idem, conforme ocorrido 
no caso dos autos, o que atrai a incidência do disposto na Súmula n. 83 do 
STJ.

4. O STJ admite que o acolhimento, ainda que parcial, de embargos de 
declaração desloca o marco interruptivo da prescrição para a data da 
sessão em que ocorreu esse julgamento. Na hipótese, tratou-se de 
embargos infringentes e de nulidade que foram acolhidos para alterar a 
pena imposta ao ora agravante e que, por seu efeito integrativo, tem o 
condão de deslocar o marco interruptivo.

5. A sentença foi tornada pública, em cartório, no dia 21/5/2018 (fl. 1.117) e a 
sessão de julgamento dos embargos infringentes ocorrida em 18/8/2022 (fl.

1.537). O lapso temporal é superior a quatro anos, o que caracteriza a 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do crime previsto no art. 334, 
§ 3º, do Código Penal, na modalidade superveniente.

6. Agravo regimental não provido. Ordem concedida de ofício.

(AgRg no AREsp n. 2.283.280/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DO 
ART. 359-G DO CP. PRESCRIÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. 
JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS 
INTEGRATIVOS À SENTENÇA CONDENATÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO 
DO TÍTULO CONDENATÓRIO. JULGAMENTO DOS EMBARGOS COMO 
MARCO TEMPORAL DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
ENTRE AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO. 
PRECEDENTES DO STF. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 168/STJ.
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1. O acolhimento dos embargos de declaração desloca o marco 
interruptivo da prescrição, que passa a ser a data de julgamento dos 
aclaratórios. Precedentes do STF e do STJ.

2. Incidência da Súmula 168/STJ, segundo a qual não cabem embargos 
de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EAREsp n. 2.055.174/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 16/12/2022, grifei.)

 

Na espécie, o acórdão que julgou os embargos de declaração manteve 
hígido o julgamento anterior, com a consequente rejeição do recurso (e-STJ fls. 
432/435), razão pela qual não possuiu o condão de interromper o prazo prescricional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO JOSE APARECIDO LOPES SILVA
ADVOGADO : GIAN MILLER BRANDÃO E OUTRO(S) - MG093019
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 

Documento eletrônico VDA43109035 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:49:04
Código de Controle do Documento: 456d2f4d-8273-4a8f-8d5f-a1bdb5b307fd



(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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